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RENOVAÇÃO DE ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO E EXPEDIÇÃO DE “HABITE-SE” INDEPENDE DO PAGAMENTO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS

"ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA - EXPEDIÇÃO DE HABITE-SE CONDICIONADO AO PAGAMENTO DE DÉBITO FISCAL PRETÉRITO - ILEGALIDADE. Se a construção observou fielmente o projeto aprovado pelo Poder Público, e foram atendidas todas as exigências previstas na legislação específica, a concessão de habite-se não pode ser condicionada à quitação de débito fiscal pretérito" (TJ-SC - 6ª Câmara Civil, Apelação Cível em Mandado de Segurança n. 98.013819-1, de Balneário Camboriú, Rel. Des. Luiz Cézar Medeiros, j. em 19.04.2001). 
"ALVARÁ DE HABITE-SE. NEGATIVA DE CONCESSÃO COMO MEIO COERCITIVO DE COBRANÇA DE TRIBUTOS. ILEGALIDADE. A administração dispõe de meios para a cobrança de seus tributos, afigurando-se ilegal o condicionamento da expedição de habite-se de prédio concluído e vistoriado à prévia quitação dos mesmos" (TJ-SC - 3ª Câmara Civil, Apelação Cível em Mandado de Segurança n. 3.648, da Capital, Rel. Des. Eder Graf, j. em 02.06.1992).

Apelação cível - Mandado de segurança - Alvará de licença para construção - Pagamento antecipado de imposto, ou assinatura de confissão de dívida, para concessão de alvará - Inexigibilidade - Condicionamento ilegal - Recurso oficial e voluntário. (Apelação cível em mandado de segurança n. 4.199, da Capital. Relator: Des. Solon d'Eça Neves) www.tj.sc.gov.br
De acordo com as decisões do Egrégio Tribunal do Estado de Santa Catarina, tais como estas expostas acima, é pacífico o entendimento daquela Casa de Justiça, de que é indevido o pagamento prévio de tributo para que o Ente Público forneça ou expeça o alvará de construção ou o “habite-se”.  

Normas Municipais, Estaduais ou Federais que estabelecem essa exigência são inconstitucionais, na medida em que implica cerceamento da liberdade de exercício da atividade econômica, ou propicia ao fisco a cobrança do tributo sem o devido processo legal, vale dizer, sem a apuração em regular processo administrativo, e sem o uso da via própria, que é a execução fiscal.

Além disso, pertinente transcrever as palavras do Excelentíssimo Desembargador Jaime Ramos sobre o assunto:

“Com efeito, a aprovação do projeto de construção é ato vinculado da Administração; uma vez satisfeitos os pressupostos legais relativos à obra que se pretende erguer, impõe-se seja aprovado o projeto, porque todos têm o direito subjetivo de construir o que bem entenderem, desde que nos termos da lei, evidentemente. 
Nesse sentido é a lição de Hely Lopes Meirelles: "O projeto da obra deverá atender a todos os requisitos legais e regulamentares da construção, sendo obrigatória a sua elaboração por engenheiro ou arquiteto legalmente habilitado (...). Não estando em ordem, a Prefeitura comunicará ao requerente a exigência faltante para que seja suprida em prazo viável, sendo ilegal o indeferimento ou arquivamento sumário do processo, sem oportunidade de manifestação do interessado, como arbitrariamente costumam proceder algumas Municipalidades, esquecidas de que a construção é um direito do proprietário e que a aprovação do projeto é obrigatória e vinculante para o Poder Público, quando satisfeitos os requisitos administrativos de seu exercício (Direito Municipal Brasileiro. 6. ed. São Paulo: Malheiros, 1993. p. 352-3. grifou-se). 
Disso resulta que, sendo vinculado o ato de aprovação de projeto de construção de obra urbana, sujeitando-se apenas ao cumprimento, pelo interessado, das imposições legais concernentes à própria obra, é ilegal a negativa da concessão de alvará pelo simples fato de o interessado ostentar débitos tributários perante a Municipalidade” (Apelação Cível em Mandado de Segurança n. 2002.010036-1, de Balneário Camboriú. Relator: Des. Jaime Ramos.)
Neste sentido, uma vez aprovado o projeto de edificação de acordo com as normas de postura presentes na Legislação, não cabe ao Ente Público a exigência de pagamento de débitos tributários como condição para que o alvará de construção possa ser renovado, ou, para que ao final da obra possa ser expedido o habite-se.
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